
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 596.764 - MG (2003/0177227-5)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : DISQUE AMIZADE DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ ANCHIETA DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MOVIMENTO DAS DONAS DE CASA E CONSUMIDORES DE 

MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DÉLIO DE JESUS MALHEIROS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. NÃO OBRIGATORIEDADE DE 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ACEITÁ-LO OU DE NEGOCIAR SUAS 
CLÁUSULAS. INEXISTÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO DO PARTICULAR.
1. Tanto o art. 5º, § 6º, da LACP quanto o art. 211 do ECA dispõem que os 
legitimados para a propositura da ação civil pública "poderão tomar dos 
interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências 
legais".
2. Do mesmo modo que o MP não pode obrigar qualquer pessoa física ou 
jurídica a assinar termo de cessação de conduta, o Parquet  também não é 
obrigado a aceitar a proposta de ajustamento formulada pelo particular. 
Precedente.
3. O compromisso de ajustamento de conduta é um acordo semelhante ao 
instituto da conciliação e, como tal, depende da convergência de vontades 
entre as partes.
4. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, 

nos termos do voto do Senhor Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul 

Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

Brasília-DF, 17 de maio de 2012  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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